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	Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO
Proc. Adm. 215/2023-Edital nº 073/2023 - Concorrência nº 001/2023



CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 001/2023
EDITAL Nº 073/2023
 TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL
AMPLA CONCORRÊNCIA COM PREFERÊNCIA A CONTRATAÇÃO DE ME/EPP
	“CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, EM REGIME DE EXECUÇÃO POR EMPREITADA GLOBAL, PARA APOIO A INFRAESTRUTURA PRODUTIVA - PAVIMENTAÇÃO EM ESTRADA VICINAL LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO, RS, NO ÂMBITO DO PROGRAMA DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL E URBANO, CONFORME CONTRATO DE REPASSE OGU Nº 923678/2021/ MDR/ CAIXA - OPERAÇÃO 1081280-67, DE ACORDO COM PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA (TRECHO 01).”




1. PREÂMBULO

1.1. O MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO/RS, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com Lei 8666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Obras e Saneamento,  através do Processo administrativo nº 215/2023, torna público para conhecimento dos interessados que a Comissão Permanente de Licitações se reunirá no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de São Jerônimo/RS, com a finalidade de receber propostas visando a  contratação de mão de obra com fornecimento de material em regime de execução por empreitada global, para realização de obras de pavimentação em estrada vicinal situada no Município, com recursos provenientes no âmbito do Programa Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano, conforme Contrato de Repasse OGU Nº 923678/2021/ MDR/ CAIXA - Operação 1081280-67, de acordo com projeto básico de engenharia (Trecho 01).
1.2.  DA APROVAÇÃO JURÍDICA DA MINUTA DO EDITAL

A minuta do presente Edital foi aprovada pelo Setor Jurídico da Prefeitura de São Jerônimo, nos termos do parágrafo único, do artigo 38 da Lei Federal n.º 8.666/93.

1.3. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

1.3.1. O recebimento e abertura dos envelopes - HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS, fica determinado:
ABERTURA: 27/07/2023
HORÁRIO: 10 HORAS
LOCAL: DEPENDENCIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO/RS RUA CEL. SOARES DE CARVALHO, 558, CENTRO- CEP: 96.700.000
1.3.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que impeça a realização deste evento na data mencionada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora, independente de nova comunicação.

2. DO OBJETO

2.1. Esta Concorrência tem por finalidade:  a contratação de mão-de-obra com fornecimento de material, em regime de execução por empreitada global, para APOIO A INFRAESTRUTURA PRODUTIVA - PAVIMENTAÇÃO EM ESTRADA VICINAL LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO/RS (ligação entre os Municípios de São Jerônimo e Arroio dos Ratos, no âmbito do Programa Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano, conforme Contrato de Repasse OGU Nº 923678/2021/ MDR/ CAIXA - Operação 1081280-67, de acordo com projeto básico de engenharia (Trecho 01). 

	3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO


3.1. Edital de AMPLA CONCORRÊNCIA, com preferência a contratação de microempresa e empresa de pequeno porte, conforme Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações.
3.2.As empresas interessadas em participar desta licitação deverão atender às exigências prescritas neste edital.

3.3. Os documentos necessários para PARTICIPAÇÃO na presente licitação deverão estar contidos em 02 (dois) envelopes lacrados, mencionando externamente a Razão ou Denominação Social e endereço completo do licitante, o número desta licitação e o seu objeto, os quais serão designados por:


Envelope n.º 01 – Documentação


Envelope n.º 02 – Proposta
3.3.1. Os documentos e proposta deverão ser apresentados em uma única via, sendo que a proposta deverá ser preenchida por processo mecânico/digital sem rasuras, emendas ou ressalvas e assinadas por seu representante legal.

3.3.2. Os documentos deverão ser apresentados em originais ou cópias autenticadas, salvo os documentos cujas autenticidades poderão ser verificadas na internet, que poderão ser cópias simples, caso em que a Comissão Permanente de Licitações, se entender necessário, poderá diligenciar na internet para averiguar a autenticidade dos mesmos.
3.3.2.1. Os documentos que exigirem autenticação, poderão ser autenticados previamente à abertura da licitação, pela Comissão Permanente de Licitações, junto ao Setor de Licitações devendo a licitante apresentar a cópia simples acompanhada do original. 

3.3.3. Somente poderão participar as empresas que possuam atividades compatíveis com o objeto da presente licitação.
3.3.4. Não será permitida a participação de pessoa física, de empresas em regime de falência ou concordata, estando também abrangida pela proibição aquela que esteja cumprindo penalidade de suspensão temporária de licitar ou contratar com a Administração ou que tenha sido declarada inidônea para contratar ou licitar com a Administração Pública de qualquer nível, sem contar ainda com as demais proibições elencadas no art. 9º da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores.
3.3.5. - A Razão ou Denominação Social da empresa constante dos envelopes, ou de quaisquer outros documentos, deverá ser a mesma constante do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), vedada à utilização de nome “fantasia” ou nome incompleto.
3.4.  Será permitida a participação de consórcio: 
3.4.1. A participação de empresas em consórcio deverá atender ao disposto nos incisos I a V e §§ 1º e 2º, do artigo 33 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, ao artigo 19 da Lei Federal nº 8.987/95 e alterações, assim como as seguintes condições: 

a) É vedada a participação de empresa consorciada nesta licitação concorrendo através de mais de um consórcio ou isoladamente. 

b) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição do consórcio devendo, obrigatoriamente, ser subscrito pelos consorciados, sob pena de inabilitação, bem como assinalar as respectivas proporções de participação das empresas consorciadas junto ao objeto contratado, indicando em qual parcela da obra cada uma será responsável pela execução e: 

b.1. Indicar a Empresa líder e conferir-lhe amplos poderes para representar as consorciadas, ativa e passivamente, em todos os atos necessários durante o processo licitatório; 

b.2. Estipular que a empresa líder do consórcio representará, com exclusividade, as demais empresas consorciadas no decorrer da licitação, podendo, inclusive, assumir obrigações pelas demais, sem prejuízo da responsabilidade solidária das empresas consorciadas; 

b.3. Estipular o compromisso de as empresas integrantes do consórcio constituírem uma Sociedade de Propósito Específico, caso vencedores do certame, com prazo de duração, não inferior ao prazo de contratação.

b.4. Declaração de que as empresas consorciadas serão responsáveis solidariamente pelos atos praticados em consórcio, durante fase de licitação e também durante a execução do respectivo contrato, nesta última hipótese em regime de solidariedade com a empresa a ser constituída pelos membros do consórcio.

b.5. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras (desde que regularmente estabelecidas no país) a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira;
3.4.2. Quanto à apresentação da documentação: 

a) Apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste Edital por parte de cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica o somatório dos quantitativos de cada consorciado, comprovando a execução dos serviços descritos no item 5.2.5 “l” e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação. 

b) Na habilitação técnica serão dispensados os documentos das parcelas específicas da obra para as empresas consorciadas que não as irão executar, desde que seja possível identificar tal informação no item 3.4.1.b.
3.5. DA CONSTITUIÇÃO DO CONSÓRCIO
3.5.1. A Proponente vencedora deverá constituir uma Sociedade de Propósito Específico, para realizar os serviços (objeto desta Concorrência);

3.5.2. As Proponentes individuais ou membros integrantes de consórcio deverão, obrigatoriamente, participar da empresa que será constituída para assumir o objeto desta Concorrência;

3.5.2.1. A Proponente vencedora deverá submeter à aprovação do Poder Concedente minuta dos atos constitutivos da consorciada constituída dentro de até 30 (trinta) dias após a homologação do resultado da Licitação e assinar o Contrato dentro de 10 (dez) dias após a aprovação da minuta pela procuradoria do Município, sob pena de caducidade de seus direitos à Concessão e perda da garantia de proposta oferecida. 

3.5.2.2. Ocorrendo a hipótese de caducidade prevista no item 3.5.2.1, o Poder Concedente poderá, a seu exclusivo critério, revogar a licitação ou convocar as demais Proponentes na ordem crescente de classificação das ofertas. 

3.6. Será admitida a participação de empresas em processo de recuperação judicial, mediante apresentação dos seguintes documentos relativos à habilitação:

a) Certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

b) Plano de recuperação judicial homologado em pleno vigor;

c) A recuperação judicial homologada não dispensa a apresentação dos documentos de habilitação. Salvo as certidões negativas eventualmente dispensadas judicialmente na forma do artigo 52, II da lei 11.101, de 9 de fevereiro de 2005.
d) Autorização do juízo em que tramita o procedimento da recuperação judicial certificando que a empresa está apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a administração pública, levando em consideração o objeto a ser contratado neste
	4. CLAUSULA QUARTA – DO VALOR MAXIMO ADMITIDO


4.1. O valor global máximo admitido para a execução do objeto é de R$ 3.256.265,32 (três milhões, duzentos e cinquenta e seis mil, duzentos e sessenta e cinco reais e trinta e dois centavos). SINAP janeiro /2023.

Repasse convênio Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR) .................R$ 2.870.210,00

Contrapartida Municipal......................................................................................R$     386.055,32
4.2. Os quantitativos e os valores unitários de cada item (valores máximos admitidos) se encontram discriminados na planilha de orçamento, que utilizou como referência a tabela de preços SINAPI, data-base janeiro/2023.
	5. DOS ENVELOPES – HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS


5.1. A documentação necessária à Habilitação e Proposta de Preços deverá ser apresentada em 02 (dois) envelopes lacrados e distintos, conforme a seguir:

5.1.1. ENVELOPE N.º 01 – HABILITAÇÃO – CONCORRÊNCIA N.º 001/2023
5.1.2. ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA DE PREÇO – CONCORRÊNCIA N.º 001/2023
ENVELOPE N.º 01 – DOCUMENTAÇÃO
ENVELOPE N.º 01 – HABILITAÇÃO
CONCORRÊNCIA N.º 001/2023
NOME/RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE/CNPJ: 

ENDEREÇO:
5.2. Deverá conter os seguintes documentos em originais ou cópias autenticadas por servidor da Prefeitura Municipal de São Jerônimo:

5.2.1 – Carta em que a proponente solicita sua participação na Concorrência, indicando o cargo e o nome da pessoa legalmente credenciada que assinou os documentos contidos nos envelopes e declara:

a)
 Que autoriza a Prefeitura Municipal de São Jeronimo a proceder a quaisquer diligências junto às instalações da empresa e junto a terceiros citados na documentação;

b)
 Que assume inteira responsabilidade pela execução do objeto da Concorrência e se sujeita ao presente Edital e seus anexos;

c)
Que responderá pela veracidade das informações fornecidas;

d) 
Que inexiste fato impeditivo de sua habilitação;

e) 
Que alertará expressamente a Comissão de Licitação, caso venha a sofrer pena de “declaração de inidoneidade” no decorrer do procedimento licitatório.

5.2.2 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À PERSONALIDADE JURÍDICA  

a) Em se tratando de Firma individual, apresentar cadastro com Registro Comercial, Cédula de Identidade e Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas no Ministério da Fazenda (CPF), do titular da Firma. 

b) Em se tratando de Sociedades Comerciais, apresentar o Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado no órgão competente. 

c) Em se tratando de sociedades por ações, apresentar Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e Alteração Contratual em vigor acompanhado de documentos de eleição de seus diretores, devidamente registrados no órgão competente. 

d) Em se tratando de Sociedades Civis apresentar Ato Constitutivo e respectiva inscrição acompanhada de prova da diretoria em exercício devidamente registrado no órgão competente. 
5.2.3. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

b. Certidão, prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela secretaria da Receita Federal do Brasil- RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional- PGFN (Certidão Conjunta Negativa).  

c. Certidão Negativa de Débito junto ao Estado sede da empresa; 

d. Certidão Negativa de Débito junto ao Município sede da empresa.  

e. Certificado de Regularidade de Situação - FGTS; 

f. Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF), conforme Instrução Normativa da SRF nº 200, de 13 de setembro de 2002. 

g. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Dec. 5.452 (01/05/1943), Lei 12.440 de 07/07/2011, Resolução 1470 24/08/2011; 

Obs.: Todas as certidões dever ser apresentadas com prazo de validade vigente. Os documentos que não possuírem data de vigência deverão possuir data de expedição de menos de 90 (noventa) dias.
5.2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA:
5.2.4.1. Balanço patrimonial e Demonstrativo do Resultado do Exercício do último exercício social, podendo ser aceitas as demonstrações do penúltimo exercício social somente até 4 (quatro) meses do encerramento do último, tendo-se por referência a data prevista no Contrato, Estatuto Social ou Registro Comercial, para elaboração das demonstrações contábeis anuais, vedada a sua substituição por balancetes provisórios. O Balanço Patrimonial e as Demonstrações de Resultado do Exercício deverão ser apresentados NA FORMA DA LEI, ou seja, com o devido registro na Junta Comercial, Termos de Abertura e Encerramento, onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa, cujos índices mínimos aceitáveis serão apurados pela aplicação da seguinte fórmula:

	Liquidez corrente LC= AC/PC
	(Igual ou superior a 1,0)

	
	
	
	

	Liquidez Geral LG = (AC + RLP) / PC + ELP)
	(Igual ou superior a 1,0)

	
	
	
	

	Solvência Geral SG= A REAL /  (PC + ELP)
	(Igual ou superior a 1,0)

	
	
	
	


	Onde AC= 
	Ativo Circulante

	PC=
	Passivo Circulante

	RPL=
	Realizável a longo prazo

	ELP=
	Exigível a longo prazo

	A REAL=
	Ativo total diminuído dos valores não passíveis de conversão em moeda


a.  Obterão classificação econômica financeira, relativa ao Balanço Patrimonial, as empresas que apresentarem, pelo menos, dois dos três indicadores iguais ou superiores aos estabelecidos acima. 

b. É vedada substituição do balanço por balancete ou balanço provisório, podendo aquele ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

5.2.4.2. Certidão Negativa de Falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor do Foro da sede da pessoa jurídica do licitante, expedida a menos de 90 (noventa) dias;
5.2.5 - DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
Será exigida a seguinte documentação: 
a) Registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Rio Grande do Sul (CREA/RS), ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU/RS), com visto do mesmo, no caso de empresas não sediadas no Estado;

b) Registro do Responsável Técnico, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Rio Grande do Sul (CREA/RS), ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU/RS).

c) Prova de a empresa possuir no quadro funcional permanente profissional (ais) de nível superior detentor (es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de obras e/ou serviços de complexidade tecnológica operacional equivalente ou superior ao objeto desta licitação, atestado pelo CREA ou CAU, ou através de certidões fornecidas pelo mesmo, da seguinte forma:

c.1)  A prova da empresa possuir no quadro permanente, profissional de nível superior, será feita, em se tratando de sócio da empresa, por intermédio da apresentação do contrato social e no caso de empregado, mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), ou outra forma de contratação.

c.2)  A prova de que o profissional é detentor de responsabilidade técnica, será feita mediante apresentação de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA ou CAU ou certidão do órgão.

d) Indicação do Responsável Técnico pela execução dos trabalhos (Documento formulado pela empresa indicando o profissional que será responsável pela obra).
e) Apresentação de atestado de visita a ser fornecido pela SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO:
f) O representante para a visita deverá ser o mesmo profissional indicado como responsável técnico pela execução da obra. No caso de Consórcio, as empresas participantes deverão indicar um representante como líder para participar da visita técnica.
g) Não será permitido que o profissional que realizar a vistoria técnica seja indicado como representante para duas ou mais licitantes.
h) As empresas que pretendem concorrer ao certame poderão se inscrever para a visita técnica com antecedência prévia. O contato para agendamento deverá ser realizado pelo telefone (51) 3651-1744 ramal 225 ou 99578-8283 com Coordenadoria Municipal de Captação de Recursos, horário pela manhã das 9:00 às 12:00 ou a tarde das 13:00 às 16:00 horas, sendo a confirmação realizada por meio eletrônico e-mail planejamento@saojeronimo.rs.gov.br, com identificação dos dados da empresa (CNPJ, Endereço, Razão Social), nome do responsável técnico indicado e telefone para contato. 

i) A visita técnica ao local da obra ocorrerá até o terceiro dia útil anterior a abertura dos envelopes, ou seja, até o dia 24/07/2023 sendo acompanhada pelos técnicos da Prefeitura Municipal de São Jerônimo e os profissionais indicados como Responsáveis Técnicos pelas empresas que pretendem concorrer ao certame.
j) Quando a empresa licitante não optar pela visita, deverá para fins de qualificação técnica, DECLARAR que tem conhecimento pleno dos locais e das condições em que deverá ser executada a obra, apresentando declaração em conformidade com a constante no anexo VIII deste Edital e anexá-la no ENVELOPE HABILITAÇÃO, ou acrescentar o ATESTADO DE VISITA TÉCNICA se tiver realizado a visita.

k) Quando da visita, os licitantes deverão levar consigo 02 (duas) vias do “Termo de Visita ao Local da Obra”, a ser elaborado conforme modelo do Edital, em folha timbrada da empresa, sendo que uma das vias ficará retida na Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Econômico.

l) Atestado de capacidade técnica-profissional do responsável técnico pela empresa licitante, devidamente certificado pelo CREA ou CAU, que comprove em um único atestado, observada a exceção da clausula nº 3.4.2 “a”,  a execução, pelo profissional/empresa, de obra ou serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica equivalentes ou superiores a no mínimo 50% das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto da licitação, e deverão conter as seguintes informações: nome do contratado e do contratante, identificação do tipo ou natureza da obra, período de execução e descrição dos serviços executados e suas quantidades. As parcelas de maior relevância são as seguintes:

	4 - PAVIMENTAÇÃO


	

	Execução e compactação de base e ou sub base para pavimentação de macadame seco
	4.358,09 m³

	Execução e compactação de base e ou sub base para pavimentação de brita graduada simples
	1.631,23 m³

	Imprimação com asfalto diluído CM-30
	9.912,007 m²

	Execução de pavimento com aplicação de camada de CBUQ
	a) 472,00 m³


m) Licenciamento ambiental (Licença de Operação – LO) próprio e valido para extração e beneficiamento de minérios e da usina de asfalto em CBUQ ou comprovação da origem do produto mediante termo de compromisso a ser fornecido pela empresa produtora dos minérios e do CBUQ, neste caso, o respectivo licenciamento ambiental do emissor do termo de compromisso, com firma reconhecida em cartório, cumpridas as determinações deste subitem.  A usina deverá atender os limites de temperatura da massa asfáltica estabelecidos pela norma do DAER e DNIT.

n) Licença de Operação emitida pela FEPAM ou emitido por órgão ambiental competente em vigor, para Fontes Móveis de Poluição em nome da empresa participante do certame.

o) Comprovação de Registro no Cadastro Técnico Federal e Certificado de Regularidade de Atividades Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientas, coordenado pelo IBAMA, na forma do art. 17, II da Lei 6.938/81.

Obs: A documentação apresentada para os itens 5.2.5 e subitens do edital será analisada pelo Fiscal Técnico da contratação.
5.2.6. Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, (conforme modelo anexo), assinada por representante (s) legal (is) da empresa.

5.2.7. Declaração expressa que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.
5.2.8. Declaração de cumprimento do disposto no art.7º inciso XXXIII da Constituição Federal, conforme o inciso V do art.27 da Lei 8.666/93 introduzido pela Lei 9.854 de 27/10/99.
5.2.9. Declaração firmada pelo representante legal da licitante, de que atenderá as disposições do Decreto Federal nº 7.983 de 08 de abril de 2013 e suas alterações.

5.2.10. Declaração de expressa concordância do contratado com a adequação do projeto que integrar o edital de licitação e as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memorias e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, dez por cento do valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite previsto no § 1º do art. 65 da Lei 8.666/93.

5.2.11. Declaração assinada pelo representante legal da empresa, ou contador, ou ainda documento emitido por órgão competente, para as empresas que se enquadram como microempresa ou empresa de pequeno porte, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações
a) A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa, que atender ao subitem 5.2.11, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal,  e trabalhista previstos neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em cinco (5) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

b) O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.

c) A não regularização da documentação, no prazo fixado na letra “a” do subitem 5.2.11, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
5.2.12.
Haverá consulta por parte da administração a fim de verificar a inexistência de débitos da(s) empresa(s) junto ao Município de São Jerônimo/RS, com o intuito de cumprir a previsão do art. 193 do CTN: “ Salvo quando expressamente autorizado por lei, nenhum departamento da administração pública da União, dos Estados, do Distrito Federal, ou dos Municípios, ou sua autarquia, celebrará contrato ou aceitará proposta em concorrência pública sem que o contratante ou proponente faça prova da quitação de todos os tributos devidos à Fazenda Pública interessada, relativos à atividade em cujo exercício contrata ou concorre”,  PODENDO INCORRER EM INABILITAÇÃO DA EMPRESA.

5.2.13. Será consultado junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF a regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público e no Cadastro Nacional de Coordenações Civis no que tange a registro de ato de improbidade administrativa e inexigibilidade supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. PODENDO INCORRER EM INABILITAÇÃO DA EMPRESA.
5.3– DA HABILITAÇÃO:
5.3.1. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.

5.3.2. Quanto aos documentos relacionados, não serão aceitos protocolos referentes à solicitação feita às repartições competentes ou cópias ilegíveis, ainda que autenticadas.

5.3.3. A verificação de documentos pela Comissão de Licitação, nos sites oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova para fins de habilitação.

5.3.4. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.

5.3.5. Tratando-se de filial, os documentos de habilitação deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

5.3.6. As declarações e certidões exigidas que não tenham prazo de validade expresso em seu corpo ter-se-ão como válidas pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da sua emissão.

O ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA DE PREÇOS:
ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA
CONCORRÊNCIA N.º 001/2023
NOME/RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE/CNPJ: 

ENDEREÇO:
5.4.  PROPOSTA DE PREÇOS - Deverá ser apresentada no modelo em papel timbrado da empresa proponente ou sob qualquer forma de impressão, digitada,  sem emendas e rasuras, contendo todas as condições nele (modelo anexo) estabelecidas, devidamente datada, rubricada e assinada, pelo representante legal ou procurador legal da proponente. Nela deverá constar claramente:

a) Preço do material e mão-de-obra, separadamente, bem como o valor global.

b) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão. Se na proposta não constar o prazo de validade, subentender-se-á 60 (sessenta) dias;  
c) Prazo de Execução dos trabalhos, não superior a 240 (duzentos e quarenta) dias, conforme cronograma físico-financeiro, a contar da data de emissão da ordem de início assinada pelo Fiscal Técnico do contrato, sendo sua emissão condicionada ao que determina a Portaria Interministerial CGU/MF/MP nº 424/2016. 

c1) Prazo de início dos trabalhos, não superior a 05 (cinco) dias consecutivos, contados do recebimento da ordem de início encaminhada para o e-mail indicado na proposta da empresa contratada.
c2) A autorização para o início da execução do objeto depende, da verificação favorável pela Caixa Econômica Federal, referente a documentação do processo licitatório e ainda do desembolso de recursos da 1ª parcela de repasse da União conforme determina a Portaria Interministerial CGU/MF/MP nº 424/2016.

d) Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes nos preços unitários ofertados até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula.

e) Planilha de quantitativos e custos unitários;

f) Deverá ser apresentado o detalhamento do índice do BDI e encargos sociais, com parâmetros utilizados.

g) Garantia do objeto da presente licitação de 05 (cinco) anos consoante o que dispõe o artigo 618 do Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando o contratado responsável por todos os encargos decorrentes disso.
5.5. Nos preços propostos deverão estar incluídas as despesas com materiais, mão-de-obra, equipamentos, ferramentas, utensílios, transporte, os serviços auxiliares à execução dos serviços, bem como as despesas de ligação de água e luz para a obra, todas e quaisquer despesas decorrentes de impostos, taxas, encargos sociais, seguros de responsabilidade civil que cubram danos pessoais e materiais à terceiros, e ainda, o seguro pessoal utilizado na obra contra riscos de acidentes de trabalho, o cumprimento de todas as obrigações que a legislação trabalhista e previdenciária  impõe ao empregador, serviços de terceiros e outros ônus que recaiam sobre os serviços contratados, sem quaisquer ônus ou solidariedade por parte do MUNICÍPIO.

5.6. O licitante, ao apresentar proposta, manifesta sua concordância com os termos das peças integrantes da presente CONCORRÊNCIA, entendendo como válidas e suficientes as informações nelas constantes para a adequada e total execução da obra, exceto no tocante às cláusulas e termos oportunamente impugnados.   
5.7. O preço da proposta deverá ser apresentado em R$ (Reais) e por extenso, devendo estar inclusos todas e quaisquer despesas diretas e indiretas que venham a incidir sobre os serviços (custos, taxas, impostos e demais emolumentos para a total execução dos serviços);
5.8. – A aquisição e/ou transporte de todos os materiais e equipamentos é de total responsabilidade da (s) empresa (s) contratada (s). Assim sendo, todas as distâncias de transporte também devem ser consideradas na proposição dos preços unitários, não cabendo reclamações futuras de qualquer natureza; 
5.9. As características técnicas do objeto licitado não poderão ser inferiores às exigências mínimas previstas no presente edital (especificações técnicas).
6. DA ABERTURA DOS ENVELOPES:

6.1 - A Comissão de Licitação fará a abertura dos envelopes referentes à HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS, conforme estabelecido no item 1.3.1 deste Edital, na Rua Cel Soares de Carvalho, 558 – São Jerônimo/RS, sala de reuniões na presença dos participantes que comparecerem à abertura. 

6.2 - Para participar da sessão de abertura dos envelopes, as proponentes poderão nomear representante, que deverá ser credenciado por Carta de Credenciamento (Modelo Anexo) com firma reconhecida ou através de procuração com firma reconhecida, em que se encontrem os necessários poderes para representar a Empresa. Quem assinar o Credenciamento ou procuração deverá anexar contrato social, estatuto ou documento pertinente, nomeando-o representante legal da empresa.
6.2.1. Para a dispensa de reconhecimento de firma, deverá ser comparada a assinatura do cidadão com a firma mediante a apresentação do documento original de identidade.
6.3 - Fica dispensado o credenciamento ou procuração de que trata o item anterior, caso a empresa esteja representada por seu proprietário ou sócio, que deverá comprovar essa qualidade através de apresentação de contrato social, estatuto ou documento pertinente.

6.4 – Somente os representantes legais, presentes na sala de reunião (local de realização da licitação), e os membros da Comissão é que poderão pronunciar-se no curso dos trabalhos. As demais pessoas presentes poderão acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos vedados qualquer interferência.

6.5 - Na data, hora e local indicado, na presença dos licitantes ou de seus representantes legais que comparecerem ao ato, a CPL iniciará os trabalhos examinando os envelopes HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS, os quais serão rubricados pelos membros da Comissão e representantes legais ou procuradores presentes.

6.6 – Ato continuo será procedida a abertura do envelope referente à HABILITAÇÃO (n.º 01). 

6.7 – Não havendo qualquer dúvida quanto à HABILITAÇÃO – envelope n° 01 e estando todos os proponentes de acordo, o Envelope n.º 02 – PROPOSTA DE PREÇOS será aberto de imediato.

6.8 - Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para análise dos documentos e propostas, em reunião específica e/ou diligenciar sobre aspectos relacionados com a CONCORRÊNCIA, registrando-se o fato em ata. 

6.9 – Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes referentes à Propostas de Preços (n.º 02) lacrados, devidamente rubricados ficará sob a guarda da Comissão até a sua abertura em outra reunião, cuja data deverá ser indicada na Ata lavrada na oportunidade, ou através de comunicação eletrônica para o e-mail indicado pela Empresa, devendo a Empresa acompanhar as notificações feitas pela Comissão de Licitação.

6.10–Após examinada a documentação contida no Envelope (n.º 01), serão relacionadas as proponentes julgadas inabilitadas, às quais poderão ser devolvidos os Envelopes (n.º 02), desde que não tenha havido recurso, fato a ser registrado na respectiva Ata, ou, se ocorrida a medida recursal, após a sua denegação.

6.11–Na data previamente estabelecida e na presença dos proponentes habilitados que comparecerem à reunião, a Comissão fará a abertura do envelope (n.º 02). 

6.12–Qualquer declaração, contestação ou impugnação apresentada pelos proponentes, deverá constar das respectivas Atas, as quais deverão ser, obrigatoriamente, assinadas pelos membros da Comissão e representantes legais e procuradores presentes. Ocorrendo recusa à assinatura por qualquer proponente, tal fato deverá ser registrado em Ata.

6.13 - A presente CONCORRÊNCIA será processada e julgada de acordo com o procedimento estabelecido no artigo 43 da lei 8.666/93 e demais critérios estabelecidos neste edital.

	7. DAS IMPUGNAÇÕES E RECURSOS


7.1. As impugnações ao ato convocatório serão recebidas em até 2 (dois) dias úteis conforme disposto no art. 41 e seus parágrafos da Lei 8.666/93, devendo ser protocolado junto ao Setor de Protocolo Geral do Município através do e-mail: tributos@saojeronimo.rs.gov.br , ou, presencialmente, no horário de expediente das 9 horas às 12 horas e das 13 horas às 15 horas, na Av. Rio Branco, nº 478, Centro, São Jerônimo/RS - (51) 3651-1008.
7.2.  Os licitantes, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação do ato ou da lavratura da ata, poderão recorrer ou representar, conforme o caso, das decisões da comissão julgadora ou do Prefeito Municipal, nos termos do art. 109 da Lei 8.666/93, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no dia útil subseqüente ao término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos,  que deverá ser protocolado no Setor de Protocolo Geral do Município na forma do item 7.1 deste edital.
8. DO JULGAMENTO:

8.1. Será considerada vencedora a proposta que ofereça o MENOR VALOR GLOBAL.
8.1.1. A Licitante deverá informar na proposta os valores unitários (material e mão de obra), que compõe o valor global do item.

8.1.2. Havendo divergência entre os valores unitários e o valor total propostos, prevalecerá o primeiro, sendo considerado para fins de julgamento  a soma dos valores unitários apresentados.

8.1.3. Os preços unitários e o preço global máximos admitidos, estão discriminados na planilha de orçamento, que utilizou como referência a tabela de preços SINAP, data base janeiro/2023.
8.1.4. Quando o proponente for COOPERATIVA, a Comissão considerará para fins de julgamento, o valor cotado pela COOPERATIVA, contemplados neste valor o preço e os custos da COOPERATIVA, aplicando o percentual de 15% (quinze por cento). Exclui-se, desta forma, os valores referentes a equipamentos e materiais fornecidos ou utilizados na prestação dos serviços, posto que não compõem a base de cálculo da contribuição previdenciária. TERMO DE COMPROMISSO E AJUSTAMENTO DE CONDUTA,  5.1 § 1º É licita a contratação de genuínas Sociedades Cooperativas desde que os serviços licitados não estejam incluído no rol inserido nas alíneas  “a” a “s” da clausula 1ª e sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em relação as cooperativas, seja em relação ao tomador do serviço, devendo ser juntada , na fase de habilitação, listagem contendo o nome de todos associados. Esclarecem que somente os serviços podem ser terceirizados, restando absolutamente vedado o fornecimento (intermediação de mão-de-obra) de trabalhadores a órgãos públicos por cooperativas de qualquer natureza. Disponível no endereço www.saojeronimo.rs.gov.br 

8.2 – Critério de Desempate:

8.2.1. Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 5.2.11, deste edital.

8.2.2. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.

8.2.3. A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

8.2.4.Ocorrendo o empate, na forma do item 8.2.2., proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 5.2.11 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item.

c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

8.3. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 5.2.11 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

8.4. O disposto no item 8.2.1 a 8.3 deste edital, não se aplica as hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (que satisfaça as exigências do item 5.2.11 deste edital.
8.4. As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

8.5. Verificada absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, a Comissão Permanente de Licitações,  depois de obedecido o disposto no Parágrafo 2º do Art. 45º e Parágrafo 2º do Art. 3º da lei n.º 8666/93, fará a classificação por sorteio entre os proponentes empatados, em sessão pública, para a qual serão convocados todos os licitantes, podendo ser na mesma sessão ou mediante prévia convocação de todos os proponentes, conforme estabelece o parágrafo 2º do artigo 45, da Lei 8.666/93 e alterações.

8.6 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e as exigências contidas neste Edital.

8.7 -No caso de desclassificação de todas as propostas, serão convocados os participantes para, no prazo de 8 (oito) dias úteis, apresentarem novas propostas, em obediência do Artigo 48, da Lei 8.666/93 e alterações.

8.8 - Não será levada em consideração, para efeito de julgamento, a proposta que contenha vantagem não prevista no Edital.

8.9 - A Comissão Permanente de Licitação, após proceder ao julgamento da presente licitação, submeterá à análise jurídica, com vistas à homologação do objeto da licitação, observados os respectivos prazos recursais.

8.10- Consoante reza a Lei 8.666/93 e alterações, a Administração, caso tenha conhecimento posterior ao julgamento da licitação, sobre atos ou fatos que desabonem a idoneidade da proponente vencedora, através de despacho fundamentado, poderá, a seu interesse, desclassificá-la da presente licitação, sem que caiba à mesma o direito à indenização ou ressarcimento, e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

8.11 - A decisão da Comissão Permanente de Licitação somente será considerada definitiva, após homologação e as intimações dos respectivos atos serão procedidas nos termos do parágrafo 4º do artigo 109 da Lei 8.666/93 e alterações.

9. DA ADJUDICAÇÃO/ HOMOLOGAÇÃO/CONTRATAÇÃO
9.1 - Decorrido o prazo para interposição de recurso ou julgado o mesmo, a Comissão de Licitação encaminhará o processo ao Prefeito Municipal para deliberação quanto a Adjudicação e homologação.

9.2 - Após adjudicação e homologação será formalizado o contrato, documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, a Administração de São Jerônimo/RS convocará a vencedora, por meio de notificação através de e-mail, para assinatura do termo de contrato no prazo de até 10 (dez) dias, podendo ser prorrogado por igual período na forma do § 1º do art. 64 da Lei n.º 8.666/93. 

9.3 - É facultado à Prefeitura de São Jerônimo, quando o primeiro convocado não atender o item “9.2”, nas condições e prazos estabelecidos, sem prejuízo às penalidades ao primeiro convocado, convocar o segundo classificado e assim sucessivamente, até exaurir-se a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições do primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar o presente processo licitatório consoante prevê a Lei 8.666/93. 

9.3.1 – Se dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato a Administração poderá aplicar multa no valor de 10% (dez por cento) do contrato e mais suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por 02 (dois) anos.

10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO/ REAJUSTE E REEQUILIBRIO
10.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias, conforme os artigos 3º e 7º do Decreto Municipal 4.742/2016, após recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade) e após a conclusão/aferição dos serviços executados, conforme boletim de medição e de acordo com os eventos previstos no cronograma físico financeiro da obra. Não será realizado pagamento parcial de serviços, sendo necessária a conclusão completa da etapa de acordo com previsto em projeto.
10.2. Caso ocorra devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fruirá a partir de sua reapresentação.

10.3. A fiscalização do Município somente atestará a prestação de serviços e liberará a nota fiscal para pagamento quando cumpridas pela CONTRATADA todas as condições pactuadas.
10.4. A CONTRATADA, NO QUE COUBER E RESPEITADAS AS EXCEÇÕES LEGAIS, deverá preencher a fatura, destacando os valores correspondente a 11% (onze por cento) para a Seguridade Social, consoante disposições da Lei 9.711 de 20/11/1998 e Instrução Normativa MPS/SRP n° 3, de 14/07/2005, Lei Complementar n° 116 correspondentes ao ISS e Leis 10.833 e 10.925 correspondentes ao COFINS, PIS e CSLL. O pagamento será efetuado mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Nota Fiscal Fatura após a execução dos serviços e de sua aceitação pela Prefeitura de São Jerônimo. Deverá constar expresso na Nota Fiscal: Programa Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano, conforme Contrato de Repasse OGU Nº 923678/2021/ MDR/ CAIXA - Operação 1081280-67.
a.1) A Nota Fiscal/Fatura deverá conter em seu corpo o nome do Banco, Agência e número da Conta, a qual será efetuado o depósito pela Prefeitura Municipal de São Jerônimo/RS, o número do contrato de repasse, o nome do programa, origem dos recursos, processo licitatório, o contrato de prestação de serviços, o número do boletim de medição e empenho.

a.2) A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela Proponente Vencedora em nome: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO/RS - Rua Coronel Soares de Carvalho, 558. CNPJ 88.117.700.0001-01.

b) Cópia das Guias de Recolhimento da Previdência Social – GRPS e do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, devidamente quitadas, relativas ao mês da última competência vencida, acompanhadas das cópias da CTPS (Carteiras de Trabalho e Previdência Social) dos respectivos empregados.

10.5. A contratada poderá ter seus preços reajustados pelo IPCA ou pelo índice que lhe vier a substituir, caso seja transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da proposta, até o adimplemento da parcela, desde que seja de interesse da Administração Municipal e a contratada comprove que não tenha dado causa ao atraso ou diminuição do ritmo normal de trabalho. 
10.6. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração pagará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

a) O atraso de pagamento só será considerado se a Administração der causa ao mesmo;

b) O início da contagem de prazo será do recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda.
10.7. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual.
10.8. Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado.

10.9.Tendo em vista a previsão do art. 65,II, da Lei 8.666/93, fica ressalvado a possibilidade de concessão de reequilíbrio econômico-financeiro, devendo, para tanto, ser encaminhado requerimento devidamente  fundamentado e justificado, demonstrando de maneira clara e inequívoca o pedido, protocolado no setor de Protocolo da Prefeitura.
11. DA ORDEM DE INÍCIO
11.1. O Munícipio de São Jerônimo/RS, através de Servidor Municipal nomeado para fiscalizar a obra, emitirá uma ordem de início para os serviços, que deverá iniciar em até 05 (cinco) dias úteis após seu recebimento. A autorização para o início da execução do objeto depende, da verificação favorável pela Caixa Econômica Federal, referente a documentação do processo licitatório e ainda do desembolso de recursos da 1ª parcela de repasse da União conforme determina a Portaria Interministerial CGU/MF/MP nº 424/2016.

11.2 A Ordem de Início da obra está condicionada a autorização de início de obra pelo órgão financiador – CAIXA FEDERAL;
12. DA EXECUÇÃO
12.1-O contrato a ser firmado terá o prazo de 240 (duzentos e quarenta) dias para execução do objeto conforme cronograma físico-financeiro, a contar da emissão da ordem de início da obra pelo município, atendendo as normas vigentes, obedecidas as condições de execução estabelecidas nas especificações técnicas, parte integrante deste edital, não cabendo quaisquer prorrogações, salvo motivos devidamente justificados e aceitos pelo Fiscal Técnico do Contrato/Gestor.
13. DA GARANTIA DO OBJETO E GARANTIA CONTRATUAL   

13.1. O objeto da presente licitação terá garantia de 05 (cinco) anos consoante o que dispõe o artigo 618 do Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando o contratado responsável por todos os encargos decorrentes disso.

13.2. Caberá ao proponente vencedor, comprovar a prestação de garantia da obra no valor de 5% (cinco por cento) do valor contratado, numa das modalidades previstas no Parágrafo 1º do Artigo 56 da Lei 8.666/93, em até 5 (cinco) dias consecutivos a contar do recebimento da ordem de início.
13.2.1. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a CONTRATADA desde já se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas, mantendo-o em compatibilidade com o percentual estabelecido no caput, completando o respectivo valor caso necessário.
13.2.2. A garantia contratual prestada pelo contratado será liberada ou restituída somente após o período de execução da obra e entrega do Termo de Recebimento Definitivo da Obra. Portanto, a garantia deverá vigorar pelo período de execução da obra, acrescido o prazo previsto para emissão do termo de recebimento definitivo que é de 90 (noventa) dias após e entrega da obra.

13.2.3. Ocorrendo alteração, dentro dos limites legais, dos valores constantes do contrato ou prorrogação do prazo de execução da obra ou, ainda, qualquer outra causa que impeça a entrega do objeto no prazo avençado, a CONTRATADA deverá providenciar a complementação ou prorrogação, conforme o caso, da garantia prestada no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da publicação do respectivo termo.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. A CONTRATADA que, por qualquer forma, não cumprir as normas do contrato celebrado está sujeita as sanções previstas na Seção II do Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, demais normas pertinentes e, em especial, aquelas aqui especificadas, assegurados o contraditório e ampla defesa:

a) Advertência;

b) Multa, nos moldes do subitem 14.4 e seguintes;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, por até 2 (dois) anos, sendo graduada nos termos do subitem 14.8;

d) Descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.2. As sanções previstas nas letras “a”, “c”, ”d” “e” do subitem 14.1 e na legislação vigente poderão ser aplicadas juntamente com a sanção de multa, desde que observado o princípio da proporcionalidade;

14.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas do contrato celebrado.

14.4. A multa aplicável será de:

a) 0,5% (meio por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor global da contratação. Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a contratante poderá, a seu critério, recusar o recebimento do produto/serviço, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso;

b) 5% (cinco por cento) por descumprimento do prazo da execução do serviço, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na letra “a” do subitem 14.4;

c) 15% (quinze por cento) pela recusa injustificada em prestar o objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte não cumprida;

d) 15% (quinze por cento) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho;

e) 20% (vinte por cento) pelo não cumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto quanto ao prazo de execução, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho.

14.5. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do serviço, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.

14.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;

14.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na prestação do serviço ou entrega do produto, a nota de empenho ou contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.

14.8. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:

a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da advertência, a CONTRATADA permanecer inadimplente;

b) Por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

c)  Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:

I. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação;

II. For multada, e não efetuar o pagamento.

14.9. O prazo previsto na letra “c” do subitem 14.8 poderá ser aumentado até 5 (cinco) anos. 

14.10. O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS, são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, sendo aplicadas, por igual período.

a) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

b) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.

c) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública produz efeitos em relação tanto à Administração Direta, Autárquica e Fundacional, às Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo/RS, quanto à Administração Pública da União, demais Estados, Municípios e Distrito Federal.

14.11. Em caso de constatação de descumprimento ao contrato ou as normas previstas na licitação, o Fiscal notificará a contratada para que no prazo de 05 (cinco) dias, prorrogado por igual período mediante justificativa, realize a correção da falha identificada devendo informar por escrito o atendimento da solicitação do Fiscal. Estas ocorrências deverão ser anotadas no diário de obras na forma prevista no art. 67 § 1º da Lei 8.666/93.Não o fazendo ou informando não ter como corrigir a autoridade competente instaurará processo administrativo para a apuração do fato e aplicação da(s) sansão(ões) cabível(eis). O contratado será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da notificação, no caso de aplicação das sanções previstas nas letras “a” a “d” do subitem 14.1 deste edital. No caso de aplicação da sanção prevista na letra “e” do subitem 14.1 o prazo para a defesa do contratado é de 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da notificação. 
15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

0900 Secretaria Municipal de obras, Logist. E Transporte; 0901 Secretaria de obras e Órgãos auxiliares; 1032 Pavimentação c/re. Min. Desenvolvimento Regional (cidades); 449051/10706 (0706) Obras e Instalações; 738 Código Reduzido 

0900 Sec. Municipal de Obras, Logist. E Transporte; 0901 Secretaria de obras e Órgãos auxiliares; 1013 Pavimentação de Vias Urbanas; 449051/10500 (0500)- Obras e Instalações; 330- Código Reduzido

16. DAS OBRIGAÇÕES:

16.1- A CONTRATADA compromete-se
a) Manter na obra, em locais determinados pela FISCALIZAÇÃO, 01 placas de identificação da obra;

b) Garantir o início dos serviços, em até cinco dias a contar do recebimento da Ordem de início, após a assinatura do presente Contrato; 

c) Substituir, no prazo máximo de uma semana, pessoa ou empregado cuja permanência no local da execução do objeto da licitação seja de sua responsabilidade e esteja prejudicando o bom andamento dos trabalhos;

d) Refazer, as suas expensas, quaisquer obras e serviços executados em desobediência às Normas Técnicas vigentes;

e) Remover, após a conclusão dos trabalhos, entulhos, restos de materiais e lixos de qualquer natureza, proveniente da obra ou serviço objeto da presente licitação;

f) Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho;

g) Reservar em seu canteiro de obras, instalações para uso da contratante, devendo as instalações serem submetidas à aprovação desta;

h) Sinalizar e iluminar convenientemente, as suas expensas, o trecho de execução de obra ou serviço objeto deste Edital;

i) Durante a vigência do contrato, toda correspondência enviada pela contratada à contratante, referente ao objeto do contrato, deverá ser encaminhada, exclusivamente, por meio do fiscal da obra ou preposto, indicado pelo órgão ou entidade promotora da licitação.

j) Assumir total responsabilidade pelas obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os demais encargos que por ventura venham a incidir sobre o objeto contratual;

k) Responsabilizar-se pelos danos que causar à Prefeitura de São Jerônimo/RS ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na execução dos serviços contratados, isentando a Prefeitura de São Jerônimo/RS de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos;

l) Cumprir a determinação constitucional, prevista no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos)

m) Apresentar à FISCALIZAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO JERÔNIMO, no momento da contratação, a  A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica)– Lei Federal n° 6.496/77 ou RRT ( Registro de Responsabilidade Técnica) com comprovação de pagamento da execução das obras e serviços no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos a contar do recebimento da ordem de início
n) Providenciar matricula da obra junto ao INSS.

o) A responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectados impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado. 
p) Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como, dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis.
q) Cumprir todas as obrigações constantes neste edital, seus anexos e sua proposta, assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
r) A execução de cada etapa deve respeitar o projeto executivo aprovado e as respectivas normas técnicas, a fim de assegurar que as atividades desempenhadas atinjam o resultado desejado, com funcionalidade, qualidade e boas técnicas.
16.2 – Compete a Contratante:

a) Efetuar pontualmente o pagamento dos valores devidos, mediante entrega dos serviços em consonância com os índices técnicos estabelecidos no edital de licitação;

b) Fornecer, mediante solicitação escrita da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos;

c) Fiscalizar a execução da obra.
d) Manter o livro de ocorrências, “Diário da Obras”, para fins de registros pertinentes o objeto executado.

17. DA RESCISÃO

17.1.Será rescindido o presente contrato, garantido o contraditório e ampla defesa, sem direito à indenização de qualquer espécie, por parte do MUNICÍPIO, quando a contratada;

a) Não cumprir regularmente qualquer das obrigações deste Contrato, especificações, projetos ou prazos;

b) Subcontratar, sem autorização prévia e escrita da contratante, transferir ou ceder, parcial ou totalmente o Contrato a terceiros, bem como na fusão, cisão ou incorporação com outrem;

c) Executar trabalhos com imperícia técnica;

d) Falir, requerer concordata ou for instaurada insolvência civil;

e) Paralisar ou cumprir lentamente os serviços sem justa causa, por mais de 5 (cinco) dias consecutivos;

f) Atrasar o cronograma sem justa causa, por mais de 30 (trinta) dias consecutivos;

g) Demonstrar incapacidade, desaparelhamento, inidoneidade técnica ou má-fé;

h) Atrasar injustificadamente o início das obras.
i) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
j) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67  da Lei nº8.666/93;
k) Demais hipóteses previstas no art. 78 da lei nº 8.666/93.
18. DO REGIME DE EXECUÇÃO
A Contratação deu-se na modalidade de Concorrência, na forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global.
19 .  DAS CONDIÇÕES GERAIS:

19.1. A apresentação da (s) proposta (s) consiste na aceitação plena e total de todas as condições e exigências do presente Edital.

19.2 - Consideram-se como partes integrantes do edital a Proposta de Preço vencedora, seus anexos, bem como os demais elementos (anexos do edital) concernentes à presente licitação e que serviram de base ao presente processo licitatório.

19.3 - Dos atos praticados pela Administração caberá recurso na forma do Artigo 109 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, a contar da intimação do ato ou da lavratura da Ata, nos casos de: 

a) - Habilitação ou inabilitação do proponente;

b) - Julgamento das propostas;

c) Anulação ou revogação da licitação;

d) Rescisão do contrato ou documento equivalente, a que se refere o artigo 79, inciso I da Lei 8.666/93;

e) Aplicação das penalidades.

19.4 - Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I, da Lei 8.666/93, são assegurados os direitos previstos no artigo 80, incisos I a IV, parágrafo 1º a 4º, da Lei citada.

19.5. As penalidades previstas neste Edital serão aplicadas sem prejuízo das cominações estabelecidas em Lei.

19.6.Reparação por perdas e danos, sem prejuízos das penalidades previstas neste título.

19.7. A Prefeitura de São Jerônimo/RS, a seu exclusivo critério, poderá solicitar do proponente vencedor, nas mesmas condições contratuais, o acréscimo ou supressão da contratação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contratado, nos termos do artigo 65 da Lei 8.666/93.

19.8 - Por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, a Administração poderá revogar a presente licitação, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
20. DO FORO
20.1.Fica eleito o foro da Comarca de São Jerônimo/RS, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes a qualquer que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente instrumento, na presença de duas testemunhas, em 03 (três) vias.

21.  ANEXOS
Anexo I - Modelo Proposta // Anexo II-Declaração de Idoneidade-/-Anexo III- Declaração de Observância Constitucional // Anexo IV-Atestado de Visita Técnica // Anexo V-Declaração da que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista // Anexo VI- Declaração de pleno conhecimento // Anexo VII - Declaração de ME/EPP // Anexo VIII-Minuta de Contrato.
O processo licitatório encontra-se à disposição dos interessados na Administração da Prefeitura Municipal de São Jerônimo, na Rua Cel. Soares de Carvalho, 558, Fone/Fax (51)3651-1744 Ramal 228, de segunda a sextas-feiras no horário das 9h às 12h e das 13h às 16h, e no endereço eletrônico www.saojeronimo.rs.gov.br  e-mail licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br    .

SÃO JERÔNIMO/RS, 23 de junho de 2023.
Evandro Agiz Heberle

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Airton Leandro Heberle

Secretário Municipal de Administração

	Este edital e seus anexos foram examinados e aprovados pela Procuradoria Jurídica
RAFAEL PANCZINSKI DE OLIVEIRA

OAB/RS 100.665


ANEXO I
MODELO/PROPOSTA DE PREÇO

	CONCORRÊNCIA N.º 00..../23.

	DATA:  ...........
	HORÁRIO: ........  horas

	Razão social:  

	Endereço:

	Município:                                                                                             Estado:

	CNPJ/MF:                                                                    Ins. Estadual:

	Fone:                                         Fax:                                                 CEP.:

	E-mail: 

	1 – PROPOSTA DE PREÇO

	OBJETO: CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, EM REGIME DE EXECUÇÃO POR EMPREITADA GLOBAL, PARA APOIO A INFRAESTRUTURA PRODUTIVA - PAVIMENTAÇÃO EM ESTRADA VICINAL LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO, RS, NO ÂMBITO DO PROGRAMA DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL E URBANO, CONFORME CONTRATO DE REPASSE OGU Nº 923678/2021/ MDR/ CAIXA - OPERAÇÃO 1081280-67, DE ACORDO COM PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA (TRECHO 01).


	1.1. O preço global proposto para, conforme  planilha orçamentária,  projeto básico e memorial descritivo:

 VALOR GLOBAL: R$ ______________________(__________).

VALOR MATERIAL: R$ _____________________(__________).

VALOR MÃO-DE-OBRA: RS_________________(___________)                                                                                                                                            

	

	1.2- Deverá acompanhar a proposta o detalhamento do BDI, Cronograma físico financeiro, planilha orçamentária geral e por trechos do projeto executivo.

	2 – VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias contados da abertura do certame.

	3 -  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme Edital.

	4 . INICIO DA OBRA: Conforme Edital.

	5. GARANTIA DA OBRA: 05 (CINCO) ANOS.

	6 – DECLARAÇÃO: DECLARAMOS para os devidos fins e efeitos legais, sob as penalidades cabíveis, que o(s) preço(s) oferecido para o(s) lote(s) acima, englobam todas as despesas de transportes, impostos, seguro e total responsabilidade pelas obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os encargos que incidirem ou venham a incidir sobre o objeto.

	7 – Se vencedora da licitação, assinará o termo de contrato na qualidade de __________________ o(a) Sr.(a)_______________________________________ portador(a) do CPF Nº __________________, RG N.º_____________ será responsável técnico pela execução dos serviços o Sr.(a)___________________________ CREA Nº __________________.  

	                                       ,            de                                                                   de XXXX.

	                  (local)                                                                            (data)

	
	DIRETOR OU REPRESENTANTE LEGAL
	

	
	Nome:
	

	
	RG:
	


ANEXO II
MODELO / DECLARAÇÃO DE IDONIEDADE
A empresa ________________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _______________________________________, CPF _________________________ (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente). DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO, Processos n° 215/2023, na modalidade Concorrência nº 001/2023, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.



                        ....................... de .....................................  de XXXX.


Ass. do Repres. Legal
ANEXO III
MODELO DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA CONSTITUCIONAL

...................................., inscrito no CNPJ n°.........................., por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a).........................................., portador(a) da Carteira de Identidade n°................................ e do CPF n°................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

....................................

(data)

........................................................

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO IV

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

EMPRESA: .......................................................................................................................

RESPONSÁVELTÉCNICO: ............................................................................................

QUALIFICAÇÃO: .............................................................................................................

CREA Nº ..................................

Concorrência Nº 001/2023

Atesto que nesta data a empresa identificada efetuou a visita técnica ao local das obras e serviços a serem contratados, tendo plena ciência das condições locais.

As dúvidas serão remetidas, por escrito, à Secretaria de Planejamento, Rua Cel. Soares de Carvalho, 558, São Jerônimo – RS – fone 051-3651-1744 Ramal 225.






São Jerônimo,  ___ de ___________ de XXXXXX.

REPRESENTANTE DA 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO                               ENG. RESPONSÁVEL 

(CARIMBO DE IDENTIFICAÇÃO)                   (ASS./ CARIMBO DA EMPRESA)

ANEXO V
MODELO  DECLARAÇÃO
A empresa _______________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _______________​__________________________, CPF __________________, (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente), __________________ DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO, Processo n° 218/2023, na modalidade Concorrência n 001/2023, que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa,  empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.




São Jerônimo, ............ de .............................  de XXXXX.

________________________________

Ass. do Repres. Legal 

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO OBJETO E LOCAL DA OBRA

 ______________________________________(razão social da licitante), CNPJ nº __________________, estabelecida no(a) ____________________________________, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ______________________________________ (representante da empresa e qualificação do mesmo, constando inclusive qual a função/cargo na empresa), portador(a) de CI/RG nº ____________, CPF nº ___________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que possui pleno conhecimento do objeto da Tomada de Preços  nº XXX/2023 e concorda com todas as exigências contidas no Edital e anexos, que OPTOU por não realizar a visita/vistoria ao(s) local(is) de execução dos serviços, que ASSUME todo e qualquer risco por esta decisão e SE COMPROMETE a prestar fielmente os serviços nos termos do Edital, dos Projetos Básico e Executivos e dos demais anexos que compõem o processo da presente licitação. 

(Local e data) 

Assinatura e carimbo (Responsável da empresa)
ANEXO – VII
MODELO DECLARAÇÃO DE ME/EPP

________________(RAZÃO SOCIAL)__________________, inscrita no CNPJ nº __________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _______(NOME DO REPRESENTANTE LEGAL)___, CPF ______(Nº DO CPF)______, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO JERONIMO, na modalidade Concorrência Nº XXX/23, que enquadra-se na categoria: _____(MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA)_____ e que não se inclui no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e  e suas alterações.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.

Data .................................................

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Ou contador
- ANEXO VIII –

MINUTA DE CONTRATO Nº
	
	CONTRATO FIRMADO ENTRE O MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO E A EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA.




A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO/S, inscrita no CNPJ sob no 88.17.700/0001-01, com sede na Rua Coronel Soares de Carvalho, 558 nesta Cidade, neste ato representado pelo..........................................., pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Coronel Soares de Carvalho, 558, centro São Jerônimo/RS, CEP: 96.700.000, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa:
	EMPRESA
	

	CNPJ
	

	ENDEREÇO
	

	TELEFONE
	

	E-MAIL
	


denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o resultado da concorrência nº XXXXX, do tipo menor preço global, consoante e decidido no Processo Administrativo nº XXXXXXXXXX, resolvem celebrar o presente contrato, sujeitando-se às normas da Lei nº 8.666/1993, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO
a) Contratação de mão-de-obra com fornecimento de material, em regime de execução por empreitada global, para APOIO A INFRAESTRUTURA PRODUTIVA - PAVIMENTAÇÃO EM ESTRADA VICINAL LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO/RS (ligação entre os Municípios de São Jerônimo e Arroio dos Ratos, no âmbito do Programa Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano, conforme Contrato de Repasse OGU Nº 923678/2021/ MDR/ CAIXA - Operação 1081280-67, de acordo com projeto básico de engenharia (Trecho 01) do Edital n° XXXXX
	2. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO


2.1. A Prefeitura Municipal de São Jerônimo/RS pagará à CONTRATADA, pelos serviços, objeto deste instrumento, a importância VALOR GLOBAL: R$ ......... (..........); VALOR SERVIÇOS: R$ .....(..............); VALOR MATERIAL: R$.......... (............), de acordo com medições realizadas e emissão de laudo técnico firmado por técnicos da Prefeitura de São Jerônimo, atendidas as especificações técnicas do Edital, e na exata proporcionalidade dos trechos efetivamente cumpridos, em conformidade com Livro Diário de Obra, cuja cópia deverá acompanhar o boletim de medição.

2.2. O pagamento será efetuado em até 30 dias, conforme os artigos 3º e 7º do Decreto Municipal 4.742/2016, após recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade) e após a conclusão/aferição dos serviços executados, conforme boletim de medição e de acordo com os eventos previstos no cronograma físico financeiro da obra. Não será realizado pagamento parcial de serviços, sendo necessária a conclusão completa da etapa de acordo com previsto em projeto.
2.3. Caso ocorra devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fruirá a partir de sua reapresentação.

2.4. A fiscalização do Município somente atestará a prestação de serviços e liberará a nota fiscal para pagamento quando cumpridas pela CONTRATADA todas as condições pactuadas.
2.5. A CONTRATADA, NO QUE COUBER E RESPEITADAS AS EXCEÇÕES LEGAIS, deverá preencher a fatura, destacando os valores correspondente a 11% (onze por cento) para a Seguridade Social, consoante disposições da Lei 9.711 de 20/11/1998 e Instrução Normativa MPS/SRP n° 3, de 14/07/2005, Lei Complementar n° 116 correspondentes ao ISS e Leis 10.833 e 10.925 correspondentes ao COFINS, PIS e CSLL. O pagamento será efetuado mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Nota Fiscal Fatura após a execução dos serviços e de sua aceitação pela Prefeitura de São Jerônimo. Deverá constar expresso na Nota Fiscal: Programa Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano, conforme Contrato de Repasse OGU Nº 923678/2021/ MDR/ CAIXA - Operação 1081280-67.
a.1) A Nota Fiscal/Fatura deverá conter em seu corpo o nome do Banco, Agência e número da Conta, a qual será efetuado o depósito pela Prefeitura Municipal de São Jerônimo/RS, o número do contrato de repasse, o nome do programa, origem dos recursos, processo licitatório, o contrato de prestação de serviços, o número do boletim de medição e empenho.

a.2) A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela Proponente Vencedora em nome:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO/RS - Rua Coronel Soares de Carvalho, 558. CNPJ 88.117.700.0001-01.

b) Cópia das Guias de Recolhimento da Previdência Social – GRPS e do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, devidamente quitadas, relativas ao mês da última competência vencida, acompanhadas das cópias da CTPS (Carteiras de Trabalho e Previdência Social) dos respectivos empregados.

2.6. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração pagará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

a) O atraso de pagamento só será considerado se a Administração der causa ao mesmo;

b) O início da contagem de prazo será do recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda.
2.7. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual.
3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
3.1- A CONTRATADA compromete-se
3.1.1. Manter na obra, em locais determinados pela FISCALIZAÇÃO, 01 placas de identificação da obra;

3.1.2. Garantir o início dos serviços, em até (05) cinco dias a contar da Ordem de início após a assinatura do presente Contrato.

3.1.3. Substituir, no prazo máximo de uma semana, pessoa ou empregado cuja permanência no local da execução do objeto deste contrato seja de sua responsabilidade e esteja prejudicando o bom andamento dos trabalhos;

3.1.4. Refazer, as suas expensas, quaisquer obras e serviços executados em desobediência às Normas Técnicas vigentes;

3.1.5. Remover, após a conclusão dos trabalhos, entulhos, restos de materiais e lixos de qualquer natureza, proveniente da obra ou serviço objeto do presente contrato;

3.1.6. Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho;

3.1.7. Reservar em seu canteiro de obras, instalações para uso da contratante, devendo as instalações serem submetidas à aprovação desta;

3.1.8. Sinalizar e iluminar convenientemente, as suas expensas, o trecho de execução de obra ou serviço objeto deste Edital;

3.1.9. Durante a vigência do contrato, toda correspondência enviada pela contratada à contratante, referente ao objeto do contrato, deverá ser encaminhada, exclusivamente, por meio do fiscal da obra ou preposto, indicado pela contratante.

3.1.10. Assumir total responsabilidade pelas obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os demais encargos que por ventura venham a incidir sobre o objeto contratual;

3.1.11. Responsabilizar-se pelos danos que causar à Prefeitura de São Jerônimo/RS ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na execução dos serviços contratados, isentando a Prefeitura de São Jerônimo/RS de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos;

3.1.12.Cumprir a determinação constitucional, prevista no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos)

3.1.13. Apresentar à FISCALIZAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) – Lei Federal n° 6.496/77 ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) devidamente pagas e assinadas pelo Responsável Técnico, pela execução da obra, no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos a contar do recebimento da ordem de início.

3.1.14. Providenciar matricula da obra junto ao INSS.

3.1.15. A responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectados impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado.

3.1.16. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital e seus anexos e sua proposta, assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas de correntes da boa e perfeita execução do objeto.
3.1.17. A execução de cada etapa deve respeitar o projeto executivo aprovado e as respectivas normas técnicas, a fim de assegurar que as atividades desempenhadas atinjam o resultado desejado, com funcionalidade, qualidade e boas técnicas.
3.1.18. Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis
3.1.19. Atender as disposições do Decreto Federal nº 7.983 de 08 de abril de 2013 e suas alterações.
3.1.20. A contratada, expressa sua concordância com a adequação do projeto que integrar o edital de licitação e as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memorias e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, dez por cento do valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite previsto no § 1º do art. 65 da Lei 8.666/93.
4. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA DE SÃO JERÔNIMO/RS:
4.1. Compete a Contratante:

a) Efetuar pontualmente o pagamento dos valores devidos, mediante entrega dos serviços em consonância com os índices técnicos estabelecidos no edita e contrato.
b) Fornecer, mediante solicitação escrita da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos;

c) Fiscalizar a execução da obra.
d) Manter o livro de ocorrências, “Diário da Obras”, para fins de registros pertinentes o objeto executado.

5. DA RESCISÃO
5.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos arts. 77 a 80 da Lei Federal nº. 8.666/93.
5.2. Será rescindido o presente contrato, garantido o contraditório e ampla defesa, sem direito à indenização de qualquer espécie, por parte do MUNICÍPIO, quando a contratada;

a. Não cumprir regularmente qualquer das obrigações deste Contrato, especificações, projetos ou prazos;

b. Subcontratar, sem autorização prévia e escrita da contratante, transferir ou ceder, parcial ou totalmente o Contrato a terceiros, bem como na fusão, cisão ou incorporação com outrem;

c. Executar trabalhos com imperícia técnica;

d. Falir, requerer concordata ou for instaurada insolvência civil;

e. Paralisar ou cumprir lentamente os serviços sem justa causa, por mais de 5 (cinco) dias consecutivos;

f. Atrasar o cronograma sem justa causa, por mais de 10 (dez) dias consecutivos;

g. Demonstrar incapacidade, desaparelhamento, inidoneidade técnica ou má-fé;

h. Atrasar injustificadamente o início das obras.
i. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
j. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 da Lei nº8.666/93;
k. Demais hipóteses previstas no art. 78 da lei nº 8.666/93.
6. DAS PENALIDADES:
6.1. A CONTRATADA que, por qualquer forma, não cumprir as normas do contrato celebrado está sujeita as sanções previstas na Seção II do Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, demais normas pertinentes e, em especial, aquelas aqui especificadas, assegurados o contraditório e ampla defesa:

a) Advertência;

b) Multa, nos moldes do subitem 6.4 e seguintes;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, por até 2 (dois) anos, sendo graduada nos termos do subitem 6.8;

d) Descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

6.2. As sanções previstas nas letras “a”, “c”, ”d” “e” do subitem 6.1 e na legislação vigente poderão ser aplicadas juntamente com a sanção de multa, desde que observado o princípio da proporcionalidade;

6.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas do contrato celebrado.

6.4. A multa aplicável será de:

a) 0,5% (meio por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor global da contratação. Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a contratante poderá, a seu critério, recusar o recebimento do produto/serviço, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso;

b) 5% (cinco por cento) por descumprimento do prazo da execução do serviço, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na letra “a” do subitem 6.4;

c) 15% (quinze por cento) pela recusa injustificada em prestar o objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte não cumprida;

d) 15% (quinze por cento) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho;

e) 20% (vinte por cento) pelo não cumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto quanto ao prazo de execução, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho.

f) Será transferido ao contratado as multas/penalidades por atraso ou irregularidades decorrentes do serviço prestado, aplicadas nos termos do contrato firmado com a CAIXA ECONOMICA FEDERAL nº 0520.855-DVº 57, anexo ao processo administrativo nº 888/19.

6.5. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do serviço, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.

6.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;

6.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na prestação do serviço ou entrega do produto, a nota de empenho ou contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.

6.8. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:

a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da advertência, a CONTRATADA permanecer inadimplente;

b) Por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

c) Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:

I. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação;

II. For multada, e não efetuar o pagamento.

6.9. O prazo previsto na letra “c” do subitem 6.8 poderá ser aumentado até 5 (cinco) anos. 

6.10. O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS, são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, sendo aplicadas, por igual período.

a) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

b) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.

c) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública produz efeitos em relação tanto à Administração Direta, Autárquica e Fundacional, às Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo/RS, quanto à Administração Pública da União, demais Estados, Municípios e Distrito Federal.

6.11. Em caso de constatação de descumprimento ao contrato ou as normas previstas na licitação, o Fiscal notificará a contratada para que no prazo de 05 (cinco) dias, prorrogado por igual período mediante justificativa, realize a correção da falha identificada devendo informar por escrito o atendimento da solicitação do Fiscal. Estas ocorrências deverão ser anotadas no diário de obras na forma prevista no art. 67 § 1º da Lei 8.666/93.Não o fazendo ou informando não ter como corrigir a autoridade competente instaurará processo administrativo para a apuração do fato e aplicação da(s) sansão(ões) cabível(eis). O contratado será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da notificação, no caso de aplicação das sanções previstas nas letras “a” a “d” do subitem 6.1 deste edital. No caso de aplicação da sanção prevista na letra “e” do subitem 6.1 o prazo para a defesa do contratado é de 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da notificação.
	7. DA ALTERAÇÃO, REEQUILIBRIO E REAJUSTE


7.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.
7.2. Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.
7.3.Tendo em vista a previsão do art. 65,II, da Lei 8.666/93, fica ressalvado a possibilidade de concessão de reequilíbrio econômico-financeiro, devendo, para tanto, ser encaminhado requerimento devidamente  fundamentado e justificado, demonstrando de maneira clara e inequívoca o pedido, protocolado no setor de Protocolo da Prefeitura.
7.4.  A contratada poderá ter seus preços reajustados pelo IPCA ou pelo índice que lhe vier a substituir, caso seja transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da proposta, até o adimplemento da parcela, desde que seja de interesse da Administração Municipal e a contratada comprove que não tenha dado causa ao atraso ou diminuição do ritmo normal de trabalho. 
	8. DA RETENÇÃO DO INSS


8.1. No momento do pagamento, o CONTRATANTE realizará a retenção do valor a ser recolhido para o INSS, conforme legislação vigente.

9. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
9.1. O presente contrato terá o prazo de .......... (..........), para execução do objeto, conforme cronograma físico-financeiro, atendendo as normas vigentes, obedecidas as condições de execução estabelecidas nas especificações técnicas, parte integrante do edital, a contar da ordem de início, mediante assinatura deste instrumento, não cabendo quaisquer prorrogações, salvo motivos devidamente justificados e aceitos pelo Fiscal Técnico do Contrato.
9.2. O pedido de prorrogação de prazo justificado só será analisado se entregue até o limite de 15 (quinze) dias anterior ao encerramento da vigência atual, devendo ser protocolado no Setor de Protocolo desta Prefeitura.
10. GARANTIA DO OBJETO:

10.1. O objeto da presente licitação terá garantia de 05 (cinco) anos consoante o que dispõe o artigo 618 do Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando o contratado responsável por todos os encargos decorrentes disso.
11. DA GARANTIA CONTRATUAL
11.1. Consoante o disposto no artigo 56 da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA deverá comprovar a garantia da execução deste Contrato no valor de R$ ______ (________), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total deste Contrato, em uma das modalidades previstas no Parágrafo 1º do referido artigo, em até 5 (cinco) dias consecutivos a contar do recebimento da ordem de início.
11.2. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a CONTRATADA desde já se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas, mantendo-o em compatibilidade com o percentual estabelecido no caput, completando o respectivo valor caso necessário.

11.3. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída somente após o período de execução da obra e entrega do Termo de Recebimento Definitivo da Obra. Portanto, a garantia deverá vigorar pelo período de execução da obra, acrescido o prazo previsto para emissão do termo de recebimento definitivo que é de 90 (noventa) dias após e entrega da obra.


11.4. Ocorrendo alteração, dentro dos limites legais, dos valores constantes do contrato ou prorrogação do prazo de execução da obra ou, ainda, qualquer outra causa que impeça a entrega do objeto no prazo avençado, a CONTRATADA deverá providenciar a complementação ou prorrogação, conforme o caso, da garantia prestada no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da publicação do respectivo termo.
	12. ORDEM DE INÍCIO


12.1. O Munícipio de São Jerônimo/RS, através de Servidor Municipal nomeado para fiscalizar a obra, emitirá uma ordem de início para os serviços, que deverá iniciar em até 05 (cinco) dias úteis após recebimento da mesma. A autorização para o início da execução do objeto depende, da verificação favorável pela Caixa Econômica Federal, referente a documentação do processo licitatório e ainda do desembolso de recursos da 1ª parcela de repasse da União conforme determina a Portaria Interministerial CGU/MF/MP nº 424/2016.

12.2 A Ordem de Início da obra está condicionada a autorização de início de obra pelo órgão financiador – CAIXA FEDERAL;

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
13.1. A despesa desta contratação correrá por conta da dotação orçamentária:

0900 Secretaria Municipal de obras, Logist. E Transporte; 0901 Secretaria de obras e Órgãos auxiliares; 1032 Pavimentação c/re. Min. Desenvolvimento Regional ( cidades); 449051/10706 (0706) Obras e Instalações; 738 Código Reduzido 

0900 Sec. Municipal de Obras, Logist. E Transporte; 0901 Secretaria de obras e Órgãos auxiliares; 1013 Pavimentação de Vias Urbanas; 449051/10500 (0500)- Obras e Instalações; 330- Código Reduzido

14. DO REGIME DE EXECUÇÃO
14.1. A Contratação deu-se na modalidade de Concorrência, na forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global.
15. DA FISCALIZAÇÃO
15.1. DO GESTOR E FISCALIZADOR:
a) Ao gestor e ao fiscal do contrato cabem as seguintes atribuições:

b) Liquidação da despesa;

c)Verificação da situação de regularidade com FGTS, INSS, Fazenda Federal, Fazenda estadual, Fazenda Municipal, sede da empresa, contratada, anteriormente a cada pagamento, se for contrato de execução continuada ou parcelada;

d) Se os documentos estiverem com a validade vencida, solicitar sua apresentação;

e) Exigir do executor de serviços de manutenção, limpeza e conservação e vigilância, quando da quitação da nota fiscal ou fatura, cópia autenticada da guia de recolhimento do INSS quitada e respectiva folha de pagamento;

f) Autorizar a realização do pagamento devido;

g) No caso de serviço continuado, informar, em tempo hábil, a autoridade competente para solicitar nova contratação;

h) Dar andamento as questões encaminhadas pela fiscalização quando necessário.

i) Gestor e Fiscais, nomeado para o presente contrato, conforme quadro abaixo:

	Obras e Saneamento
	Fernando José da Silva 
	Telefone (51) 99593-5662 - E-mail obras@saojeronimo.rs.gov.br
	Gestor

	Engenheiro Civil
	Cesar Ávila de Souza – CREA/RS n.º 108.429D 
	Telefone (51) 99635-7546 - E-mail planejamento@saojeronimo.rs.gov.br
	Fiscal Técnico

	Coord.  de Captação de Recursos
	Simone Pereira de Lima 
	Telefone (51) 99578-8283 - E-mail planejamento@saojeronimo.rs.gov.br
	Fiscal Administrativo


	16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


a) A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e/ou supressões no objeto deste Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor, conforme estabelecido no parágrafo primeiro do Artigo 65 da Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993.

b) Qualquer alteração ou modificação nos termos contratados se fará mediante assinatura de um novo Aditivo ao Contrato obedecido as limitações da Legislação vigente a época da alteração.

c). Qualquer alteração do Contrato, somente se dará nos termos do Artigo 65 da Lei 8.666/93, e alterações posteriores, se houver.

d).Em caso de eventual aceitação, que deverá se dar previamente e por escrito pela Administração nos casos de subempreitada, “se responsabilizando igualmente a empresa Contratada, nos casos de subcontratação, pela perfeição da prestação executada”, para executar parte da obra, o subempreiteiro deverá ter a mesma qualificação técnica da CONTRATADA e cumprir as mesmas obrigações legais. A expedição de certidão pela execução da obra será feita em nome de quem efetivamente realizar os serviços.

e) – A fiscalização da obra será efetuada pela Prefeitura Municipal de São Jerônimo, através de seus técnicos e/ou por consultoria a ser determinada por ela, que nomeará um Fiscal para acompanhar os serviços, emitindo a respectiva ART que integrará uma única Ordem de Início e Recebimento Provisório e Definitivo. As medições deverão ser assinadas pelo Fiscal da Obra designado que coordenará a parte técnica e, administrativamente, pela Secretaria de Planejamento.

f)- A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRANTE, conforme art. 70 da Lei 8666/93.

g). Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos dos arts. 73 a 76 da Lei nº 8.666/93. 

h). O recebimento Provisório ou Definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou serviço, nem a ética profissional pela perfeita execução do objeto. 

i).  A inadimplência da empresa vencedora quanto à entrega da obra, bem como no que diz respeito à qualidade do mesmo, possibilitará à Administração suspender pelo período máximo de 02 (dois) anos ou emitir Declaração de Inidoneidade para a participação da empresa em futuras licitações, sem prejuízo dos demais procedimentos judiciais e administrativos cabíveis. 

j) – A Prefeitura Municipal de São Jerônimo se reserva no direito de providenciar vistas ao processo e cópia das suas peças em até 24 horas do recebimento do protocolo contendo a solicitação, mediante prévio agendamento entre o Departamento de Licitações e a empresa interessada.

l) – Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas concedentes ou contratantes, bem como dos órgãos de controle interno e externo a seus documentos e registros contábeis.
17. DO FORO
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Jerônimo/RS, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes a qualquer que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente instrumento, na presença de duas testemunhas, em 03 (três) vias.

São Jerônimo/RS, 

	Este Contrato foi examinada e aprovada por esta Procuradoria Jurídica.

Rafael Panczinski de Oliveira

OAB/RS 100.665


PREFEITURA DE SÃO JERÔNIMO/RS
CONTRATANTE

Representante legal

CONTRATADO
Testemunhas ________________________/__________________________
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